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O conjunto dos artigos reunidos neste 
dossiê possuem como elemento de apro-
ximação o fato de discutirem, a partir de 
diferentes perspectivas teóricas, processos 
de construção de dispositivos que buscam 
atribuir a característica de sustentabilidade 
ambiental a determinados produtos (certifi-
cação florestal), regiões econômicas (Zona 
Franca Verde) e a territórios ocupados por 
populações designadas como tradicionais 
(Unidades de Conservação)1. Em um úni-
co caso, a qualidade ambiental do produto 
(soja transgênica) pode ser vista não como 
um elemento de sustentabilidade ambien-
tal, mas, como uma qualidade associada 
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coMo uM caMPo De lutas

à sustentabilidade econômica do produto, 
ainda que ambas as características sejam 
objeto de controvérsia. 

Esses dispositivos de sustentabilidade 
podem ser exemplos do que Bartley (2007) 
chamou de “formas privadas de regula-
ção baseadas no mercado”, como no caso 
do selo do Forest Stewardship Council 
(FSC), ou de iniciativas estatais que con-
tam com forte apoio do setor empresarial 
(Zona Franca Verde) ou que reconhecem o 
direito de comunidades sobre um determi-
nado território (Unidades de Conservação) 
e/ou a exploração de um recurso natural 
específico (Acordos de Pesca). Ou seja, nos 

1. Os artigos foram selecionados a partir de um conjunto inicial de exposições realizadas no Grupo de Tra-
balho “Sociedade, Mercado e Sustentabilidade” do VI Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade (ANPPAS), e do convite para pesquisadores que trabal-
ham com o tema proposto pelo dossiê.
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diferentes artigos apresentados, esses dis-
positivos funcionam como mecanismos que 
permitem regular o acesso a um território, a 
um recurso natural ou a recursos públicos, 
servindo também como um indicador para 
o estabelecimento de diferentes formas de 
intercâmbio (mercantil e não-mercantil) 
entre participantes e não-participantes das 
experiências descritas.

Envolvendo agentes sociais os mais 
diversos – comunidades tradicionais, em-
presários, políticos, agricultores familiares, 
agentes do Estado, experts, cientistas, etc. 
– esses dispositivos possuem como carac-
terística comum o fato de terem sido o re-
sultado de lutas sociais, cuja compreensão 
só pode ser devidamente avaliada se con-
siderarmos os campos específicos (político, 
econômico, científico, jurídico) em que es-
sas disputas ocorreram ou estão em curso 
(BOURDIEU, 2000). Destarte, no caso da 
ampliação do prazo para o funcionamento 
da Zona Franca de Manaus, agora justifi-
cada como Zona Franca Verde, o proces-
so de disputa tem como palco principal o 
Congresso Nacional, enquanto a discussão 
sobre a eficácia ambiental da certificação 
do FSC é objeto de disputas acirradas no 
campo das ONGs (ZHOURY, 2001) e no das 
empresas florestais (CARNEIRO, 2013).

Outro elemento essencial nas disputas 
que marcam a construção desses diferen-
tes dispositivos é a mobilização de conhe-
cimento científico acerca da questão da 
sustentabilidade ambiental. Nesse sentido, 
vale destacar a contribuição de Stéphane 
Gueneau, no artigo Como avaliar a eficá-
cia ambiental do dispositivo de certifica-
ção florestal do FSC? Desafios e proposi-
ções metodológicas, que passa em revista 
os diferentes tipos de métodos utilizados 
para avaliar os resultados ambientais pro-
duzidos pelo dispositivo de certificação 

florestal do FSC, chamando a atenção para 
os limites de avaliações descontextualiza-
das, que são incapazes de separar os efeitos 
ambientais da certificação dos provocados 
por outras políticas públicas, ou que são in-
capazes de observar os efeitos indiretos da 
certificação, incorporados pela renovação 
da ação pública na questão florestal (CAR-
NEIRO, 2012; GUENEAU; DRIGO, 2013).

Se no estudo de Stéphane Gueneau 
o que está em jogo é a capacidade da ci-
ência em provar a eficácia ambiental do 
dispositivo de sustentabilidade, no estudo 
realizado por Thaís Brianezi e Marcos Sor-
rentino, denominado A ambientalização 
como estratégia de sobrevivência: o caso 
da Zona Franca de Manaus, a mobilização 
da ciência aparece como argumento central 
para a construção da legitimidade política 
da proposta de prorrogação do prazo de 
validade dos incentivos fiscais concedidos 
pelo Estado brasileiro para o funcionamen-
to do chamado Distrito Industrial de Ma-
naus (DIM). Como destacam os autores des-
se artigo, os defensores da Zona Franca de 
Manaus (ZFM) aproveitaram a emergência 
da questão ambiental e, em particular, a do 
desmatamento da Amazônia, como objeto 
de preocupação global, para justificar a de-
fesa dos benefícios fiscais concedidos para 
o funcionamento da ZFM como uma políti-
ca de combate ao desmatamento, deixando 
de lado outras dimensões da sustentabilida-
de ambiental que não são observadas pela 
maior parte das empresas do DIM, como o 
caso do tratamento dos resíduos industriais.

O que está em jogo na construção desses 
diferentes dispositivos de sustentabilidade é 
sua capacidade de definir uma determinada 
qualidade a um produto, território ou for-
ma de manejo dos recursos naturais, como 
discute a bibliografia sobre o papel da pres-
crição no funcionamento de intercâmbios 
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mercantis (GARCIA-PARPET, 2003; HA-
TCHUEL, 1995), o que significa dizer que 
em seu processo de construção um aspecto 
central é a atuação de agentes sociais que 
serão encarregados de realizar a prescrição 
dessa qualidade, caso de funcionários de 
cooperativas ou de empresas de assistência 
técnica na difusão da soja transgênica no 
oeste catarinense; de funcionários do IBA-
MA na difusão dos acordos de pesca na re-
gião amazônica ou de ONGs ambientalistas 
no caso da certificação florestal.

A atuação de agentes sociais no pro-
cesso de difusão de sementes transgênicas 
de soja junto a agricultores é o objeto do 
artigo de Márcia Manzon e Julia Guivant, 
denominado Construir mercados, produzir 
sentidos: soja transgênica e as coopera-
tivas no oeste catarinense. No caso em 
questão, as autoras sublinham o papel cen-
tral desempenhado por cooperativas agrí-
colas e profissionais da extensão rural no 
processo de transferência da tecnologia da 
transgenia por produtores rurais em Santa 
Catarina, destacando o papel desses agen-
tes como prescritores da nova tecnologia, 
bem como a reação dos agricultores face a 
essa inovação.

Aspecto menos explorado na análise, 
mas, também, importante para a compre-
ensão da relação complexa entre multina-
cionais-prescritores-agricultores é a função 
desempenhada por um dispositivo técnico 
(um software) que permite às multinacionais 
controlarem a venda das sementes e o paga-
mento de royalties por essa utilização. Pode-

mos dizer que esse software funciona como 
o que Callon e Muniesa (2003) denominam 
de dispositivo de cálculo2, objeto que desem-
penha papel essencial no funcionamento de 
intercâmbios mercantis.

O artigo de Ana Paula Perrota, intitulado 
Ações socioambientalistas dos moradores 
das áreas de várzea e a construção de 
modelos descentralizados de gestão de re-
cursos pesqueiros no Amazonas, descreve 
a trajetória do Movimento de Preservação 
dos Lagos (MPL) no estado do Amazonas, 
mostrando o processo pelo qual esse mo-
vimento construiu uma justificativa eco-
lógica (LAFFAYE; THEVENOT, 1993) para 
defender o acesso aos recursos pesqueiros 
para os moradores das várzeas de rios da 
Bacia Amazônica e limitar a pesca preda-
tória praticada por empresas de pesca ou 
pescadores de outras regiões. O resultado 
dessa mobilização objetivou-se na elabora-
ção de um dispositivo legal para regular a 
atividade pesqueira nos lagos, denominado 
de Acordos de Pesca3, que, apesar de ser 
regulamentado pelo Estado, confere amplos 
poderes aos chamados “ribeirinhos”, po-
dendo ser considerado como um dispositi-
vo de sustentabilidade, pois, o fundamento 
de sua legitimidade reside no fato de que 
ele restringe a pesca predatória e valoriza 
uma forma de gestão dos recursos pesquei-
ros que se pretende mais sustentável.

A garantia do acesso de populações 
tradicionais a um território específico é o 
tema do artigo Conflitos ambientais na 
Amazônia e a construção de categorias 

2. De acordo com esses autores, a eficácia dos mercados está relacionada com o fato de que eles permitem 
– através de dispositivos técnicos – a realização de cálculos complicados, tornando possível a produção de 
soluções práticas a problemas que nenhuma modelagem teórica permitiria resolver (CALLON; MUNIESA, 
2003, p. 191).
3. Esses Acordos de Pesca constituem uma boa expressão daquilo que Boltanski e Thevenot (1991) deno-
minam de acordos justificados, produto de uma disputa que se realiza num regime de ação caracterizado 
pela justiça.
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sociológicas e jurídicas: análise da cate-
goria “povos e comunidades tradicionais”, 
de Ana Caroline Miranda e Horácio Antu-
nes de Sant’Ana Jr.. De forma semelhante 
ao artigo de Ana Paula Perrota, os autores 
mostram a importância da argumentação 
sobre a sustentabilidade ambiental acerca 
da relação das chamadas populações (ou 
comunidades) tradicionais com a nature-
za na Amazônia, constituindo uma espécie 
de justificação ecológica para a garantia 
da permanência dessas comunidades em 
Unidades de Conservação, conforme ficou 
definido pela legislação que estabeleceu o 
Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação (SNUC).  Num outro plano, o artigo 
aborda a importância do processo de cons-
trução da categoria populações ou comu-
nidades tradicionais para designar grupos 
sociais específicos, dialogando com abor-
dagens das ciências sociais (BOLTANSKI, 
1982) que destacam a importância do tra-
balho de construção de fronteiras, definin-
do quem está dentro/fora, na definição des-
ses grupos.

Olhando retrospectivamente o conjun-
to dos artigos selecionados, podemos dizer 
que eles correspondem plenamente ao pro-
pósito que nos guiou quando da proposição 
deste dossiê: que foi o de tentar apreender 
a forma diferenciada como o tema da sus-
tentabilidade ambiental vem sendo mobili-
zado como critério definidor de qualidades 
(de práticas sociais, de um produto, de uma 
política pública) que permitem o acesso ou 
a exclusão de diferentes agentes sociais.  O 
fato, muitas vezes apontado como uma ca-
racterística negativa do conceito de susten-
tabilidade, devido à sua fragilidade teórica 

(BUTTEL, 2000) e imprecisão4, mostra-se, 
nos casos aqui apresentados, como um fa-
tor positivo, pois é justamente essa ambi-
guidade que permite sua mobilização por 
diferentes atores, em distintos contextos e 
com finalidades diversas, que vão da justi-
ficativa para a prorrogação de uma política 
de incentivos fiscais, como no caso aqui 
exposto da Zona Franca Verde, à defesa de 
um modo de gestão de recursos naturais 
nos lagos do Rio Amazonas ou como parte 
da justificativa para permitir a presença de 
populações tradicionais no interior de uni-
dades de conservação.
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